
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.714.632 - SP (2017/0317722-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WELLINGTON DA CONCEICAO PEREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   NATASHA TEIXEIRA GONÇALVES DE SOUZA - DEFENSORA 

PÚBLICA - SP329885 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. RECURSO 
ESPECIAL. EARESP 386.266/SP. PRECEDENTE NÃO APLICÁVEL. 
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL. PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. ÚLTIMO MARCO INTERRUPTIVO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Consoante entendimento consolidado nos autos do EAREsp 386.266/SP, de 
3/9/2015, no "agravo em recurso especial, o eventual reconhecimento da 
prescrição da pretensão punitiva deve ser precedido do exame da admissibilidade 
do recurso especial, a partir do qual será determinado se a data do trânsito em 
julgado retroagirá ou não ao último dia do prazo de interposição do recurso cabível 
na origem." (AgRg nos EAREsp 19.380/PI, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 02/05/2016).
2. "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o acórdão que confirma  a 
condenação, ainda que majore a pena, não constitui marco interruptivo da 
prescrição" (AgRg no AREsp 629.278/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016).
3. Transcorrido lapso superior a três anos desde o último marco interruptivo do 
prazo prescricional – publicação da sentença condenatória (15/12/2014) –, está 
extinta a punibilidade do agente, cuja pena privativa de liberdade foi fixada em 8 
meses de reclusão, pela prática do crime previsto art. 155, caput, c/c art. 14, II, 
ambos do CP.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 03 de abril de 2018 (data do julgamento)
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MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.714.632 - SP (2017/0317722-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WELLINGTON DA CONCEICAO PEREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   NATASHA TEIXEIRA GONÇALVES DE SOUZA - DEFENSORA 

PÚBLICA - SP329885 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, às fls. 215-216 (e-STJ), que 
declarou extinta a punibilidade do agravado ante o reconhecimento da prescrição.

Nas razões do recurso, a parte recorrente afirma que o decisum recorrido " não 
levou em consideração o entendimento proferido no EAREsp 386266/SP, segundo o qual essa 
Corte Superior passou a entender que, quanto ao prazo de prescrição entre a sentença 
condenatória e o trânsito em julgado, o recurso especial e o extraordinário somente obstam a 
formação da coisa julgada quando admissíveis – o que não ocorre na espécie." (e-STJ, fls. 
226-227).

Aduz, ainda, que "não ocorreu a prescrição da pretensão punitiva estatal, não 
tendo sido escoado o prazo de 03 anos entre a data do julgamento do acórdão recorrido 
(23/03/2016) e a presente data". Alega que, "o acórdão confirmatório da sentença recorrível 
também interrompe a prescrição".

Pugna pelo provimento do recurso, para que seja reformada a decisão recorrida.
É o relatório.
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3/9/2015, no "agravo em recurso especial, o eventual reconhecimento da 
prescrição da pretensão punitiva deve ser precedido do exame da admissibilidade 
do recurso especial, a partir do qual será determinado se a data do trânsito em 
julgado retroagirá ou não ao último dia do prazo de interposição do recurso cabível 
na origem." (AgRg nos EAREsp 19.380/PI, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 02/05/2016).
2. "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o acórdão que confirma  a 
condenação, ainda que majore a pena, não constitui marco interruptivo da 
prescrição" (AgRg no AREsp 629.278/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016).
3. Transcorrido lapso superior a três anos desde o último marco interruptivo do 
prazo prescricional – publicação da sentença condenatória (15/12/2014) –, está 
extinta a punibilidade do agente, cuja pena privativa de liberdade foi fixada em 8 
meses de reclusão, pela prática do crime previsto art. 155, caput, c/c art. 14, II, 
ambos do CP.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

De início, releva anotar que a hipótese em apreço não se adequa ao decidido no 
EAREsp n. 386.266/SP. Isso porque, segundo se infere dos autos, o recurso especial interposto 
pela defesa teve o seu processamento deferido pelo Desembargador do Tribunal de origem.

No referido julgado, a Terceira Seção decidiu que "somente nas hipóteses em que 
o agravo não é conhecido por esta Corte (art. 544, § 4º, I, do CPC), o agravo é conhecido e 
desprovido (art. 544, § 4º, II, "a") e o agravo é conhecido e o especial tem seu seguimento 
negado por ser manifestamente inadmissível (art. 544, § 4º, II, "b" - 1ª parte), pode-se afirmar que 
a coisa julgada retroagirá à data do escoamento do prazo para a interposição do recurso 
admissível".
Documento: 1693556 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/04/2018 Página  4 de 4



 
 

 

In casu, como se verifica, a hipótese excepcional de retroação da coisa julgada 
será aplicada apenas quando o recurso especial não for admitido na origem, o que não ocorreu no 
caso em apreço.

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO. EARESP 
386.266/SP. ENTENDIMENTO. INAPLICABILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL ADMITIDO NA ORIGEM.
1. Consoante entendimento consolidado nos autos do EAREsp 386.266/SP, 
de 3/9/2015, no "agravo em recurso especial, o eventual reconhecimento da 
prescrição da pretensão punitiva deve ser precedido do exame da 
admissibilidade do recurso especial, a partir do qual será determinado se a 
data do trânsito em julgado retroagirá ou não ao último dia do prazo de 
interposição do recurso cabível na origem." (AgRg nos EAREsp 19.380/PI, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 27/04/2016, DJe 02/05/2016).
2. Nos moldes em que se firmou tal compreensão, caso o agravo não seja 
conhecido, for conhecido e desprovido ou for conhecido, mas o recurso 
especial não, a coisa julgada retroage à data do escoamento do prazo para 
interposição do último recurso admissível.
3. Por derradeiro, em se tratando de recurso especial admitido na origem, 
não há que se falar em retroação da coisa julgada, inadmitindo-se 
interpretação extensiva in malam partem.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.263.994/PR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 8/11/2016, DJe 21/11/2016);

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. RECURSO 
ESPECIAL. PRECEDENTE NÃO APLICÁVEL. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FATOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A tese firmada no EAREsp 386.266/SP não se aplica ao recurso especial, 
que, diversamente do recurso de agravo para destrancar recurso, sofre 
juízo positivo de admissibilidade pela instância de origem.
2. "Recursos especial e extraordinário indeferidos na origem, porque 
inadmissíveis, em decisões mantidas pelo STF e pelo STJ, não têm o 
condão de empecer a formação da coisa julgada." (HC 86.125, Relator(a): 
Min. ELLEN GRACIE, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2005, DJ 
02-09-2005). Hipótese distinta da dos autos, o que impede sua aplicação ao 
caso concreto.
3. As razões recursais apresentadas, além de estarem dissociadas dos fatos 
descritos nos autos, não refutaram, de forma satisfatória, os fundamentos 
da decisão recorrida. Tem-se, na espécie, portanto, a incidência das 
Súmulas 283 e 284 do STF.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.445.431/DF, de minha relatoria, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016).

Por fim, o Superior Tribunal de Justiça possui inúmeros julgados nos quais se 
assenta o entendimento de que o acórdão que confirma a condenação não tem o condão de 
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interromper o prazo prescricional, ainda que modifique a pena imposta.
A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE PELO RECONHECIMENTO  DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. TESE DE INTERRUPÇÃO  DO  
LAPSO  PRESCRICIONAL  PELO ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA 
CONDENAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1.  Nos  termos  da jurisprudência pacificada nesta Corte, o acórdão 
confirmatório  da  sentença condenatória, ainda que modifique a pena 
fixada, não é marco interruptivo da prescrição.
(...)
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.578.021/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL. PARADIGMA PROFERIDO PELA PRÓPRIA 
TURMA QUE JULGOU O AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE. CONFRONTO 
ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
2. Segundo a orientação firmada por esta Corte, o acórdão confirmatório da 
condenação, ainda que modifique a pena fixada, não é marco interruptivo 
da prescrição. Todavia, a Terceira Seção, no julgamento do EAREsp n. 
386.266/SP, estabeleceu que, em agravo em recurso especial, o eventual 
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva deve ser precedido do 
exame da admissibilidade do recurso especial, a partir do qual será 
determinado se a data do trânsito  em  julgado  retroagirá ou não ao último 
dia do prazo de interposição do recurso cabível na origem.
(...)
4. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EAREsp 19.380/PI, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/04/2016, DJe 02/05/2016)

Desse modo, é de rigor a manutenção da decisão agravada que declarou extinta a 
pena imposta ao ora agravado (8 meses de reclusão), pela prática do crime previsto no art. 155, 
caput, c/c art. 14, II, ambos do CP, uma vez que transcorrido lapso superior a três anos desde o 
último marco interruptivo do prazo prescricional – a publicação da sentença condenatória 
(15/12/2014 - e-STJ, fl. 88).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0317722-7 REsp 1.714.632 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0020000  01092688220138260050  1092688220138260050  20000  20160000202978  
20170000045844  81/2014  812014  RI002YYHB0000

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELLINGTON DA CONCEICAO PEREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 NATASHA TEIXEIRA GONÇALVES DE SOUZA - DEFENSORA PÚBLICA - 
SP329885 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WELLINGTON DA CONCEICAO PEREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 NATASHA TEIXEIRA GONÇALVES DE SOUZA - DEFENSORA PÚBLICA - 
SP329885 

INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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